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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J G DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : T DE J DO E DE G
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. NULIDADE. JULGAMENTO REALIZADO POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. EXPECIONALIDADE. PANDEMIA. RÉU 
CUSTODIADO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem se posicionado no sentido 
de que a presença física do acusado para julgamento no Tribunal do Júri 
admite acomodações, principalmente no cenário de pandemia que se 
instalou, por ocasião do Coronavírus. Precedentes.

2. Havendo fundadas razões para a prática do ato (riscos 
decorrentes da pandemia da Covid-19 e réu preso em outra unidade da 
Federação ) a justificar a excepcionalidade do meio empregado, não há 
que se cogitar de flagrante ilegalidade, estando a decisão, inclusive, em 
conformidade com o disposto no art. 185, §2º do Código de Processo 
Penal – CPP.

3. O Supremo Tribunal Federal – STF e esta Corte possuem o 
entendimento de que, tanto na nulidade relativa quanto na absoluta, é 
imprescindível a demonstração de efetivo prejuízo, em observância ao 
princípio pas de nullité sans grief. Porém, no caso concreto, a Defesa não 
cumpriu com essa obrigação, nem mesmo na origem.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 12 de junho de 2023.
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de que a presença física do acusado para julgamento no Tribunal do Júri 
admite acomodações, principalmente no cenário de pandemia que se 
instalou, por ocasião do Coronavírus. Precedentes.

2. Havendo fundadas razões para a prática do ato (riscos 
decorrentes da pandemia da Covid-19 e réu preso em outra unidade da 
Federação ) a justificar a excepcionalidade do meio empregado, não há 
que se cogitar de flagrante ilegalidade, estando a decisão, inclusive, em 
conformidade com o disposto no art. 185, §2º do Código de Processo 
Penal – CPP.

3. O Supremo Tribunal Federal – STF e esta Corte possuem o 
entendimento de que, tanto na nulidade relativa quanto na absoluta, é 
imprescindível a demonstração de efetivo prejuízo, em observância ao 
princípio pas de nullité sans grief. Porém, no caso concreto, a Defesa não 
cumpriu com essa obrigação, nem mesmo na origem.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por J. G. da S. contra a decisão que 

não conheceu do presente habeas corpus.

Em suas razões, a Defensoria Pública assevera que “apesar de o Tribunal do 

júri ter sido realizado na Pandemia da Covid-19, o agravante tinha direito adquirido de 

participar presencialmente de toda instrução probatória, preservando, inclusive, o 

direito de igualdade e paridade de armas” (fl. 1.092).

Requer, pois, a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo 

regimental, para conceder a ordem pleiteada.
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o agravante a 19 anos 

e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, como incurso nos arts. 121, §2º, I e 

V, 213, § 1º, c/c o art. 14, inciso II, todos do Código Penal (homicídio qualificado e 

estupro qualificado tentado).

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso, 

consignando (fls. 1.013/1.015):
 

"Sem razão o apelante quanto a aventada nulidade 
da audiência da sessão do Tribunal do juri, em razão da 
sua realização por videoconferência.

É de conhecimento mundial que a situação 
excepcional causada pela pandemia da Covid-19, alterou 
significativamente a rotina de toda sociedade desde que 
anunciada, exigindo isolamento social como a principal 
forma de garantir a preservação da saúde dos indivíduos.

Diante disso, pela saúde dos magistrados, agentes 
públicos, advogados e usuários do sistema de justiça em 
geral, o Poder Judiciário teve de se adequar à nova 
realidade imposta, adotando medidas que garantam a 
continuidade da prestação jurisdicional, notadamente em 
casos emergenciais, como os de réu preso, caso dos 
autos.

Foram implementadas inúmeras medidas de 
contenção, dentre elas a adoção do regime de teletrabalho, 
com a consequente realização de atos processuais por 
meio de videoconferência, confeccionando atos normativos 
destinados a sua regularização, dentre eles a Resolução n. 
314 do CNJ, e os Decretos Judiciários ns. 830/2020 e 
866/2020 do TJGO, regulamentados pelos Provimentos ns. 
19 e 29 da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de 
Goiás.

Dito isso, registro que a sessão plenária realizada 
por videoconferência, nem de longe apresentou qualquer 
mácula, haja vista que preservado, dentro da 
excepcionalidade do momento de pandemia, todos os 
direitos inerentes a defesa do acusado, bem como dentro 
dos parâmetros estabelecidos pelos atos normativos acima 
citados.

Ressalto que, como bem salientou o magistrado de 
piso, em ata de julgamento, “O réu participa da sessão 
durante todo tempo, por videoconferência, sendo-lhe 
facultado inclusive conversar com o Defensor Público, a 
qualquer momento que houve necessidade, de forma 
reservada. Os jurados irão ver o réu e lhe fazer perguntas, 
durante o interrogatório. Não foi apontado objetivamente 
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qualquer prejuízo que o réu pudesse ter pelo fato de 
participar da audiência por videoconferência. Ao contrário, 
o pedido da defesa causaria relevante prejuízo para o réu, 
uma vez que se encontra preso no Estado do Maranhão, e 
atrasaria mais ainda o julgamento. Frise-se que ainda o 
Estado não está fazendo o recambiamento de presos em 
virtude da pandemia.” (mov. 313).

[...]
De mais a mais, não há a comprovação de nenhum 

prejuízo à defesa, haja vista que o defensor acompanhou 
todo o ato solene, e ainda foi concedido ao acusado o 
direito de entrevista com o seu causídico de forma isolada 
e reservada.

Assim, inexiste nulidade no ato judicial atacado, 
sobretudo porque respeitados os princípios do contraditório 
e da ampla defesa e mantenho a realização de sessão do 
Tribunal do Júri, com participação do apelante mediante 
videoconferência."

 
Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte tem se posicionado no sentido de 

que a presença física do acusado para julgamento no Tribunal do Júri não é absoluto e 

admite acomodações, principalmente no cenário de pandemia que se instalou, por 

ocasião do Coronavírus. Na hipótese dos autos ainda havia a circunstância do réu 

encontrar-se custodiado em outro estado da Federação, que não estava realizando 

cambiamento de presos, sendo medida de bom alvitre a realização da sessão por 

videoconferência, com respeito a todas as garantias constitucionais, até mesmo em 

observância do princípio da duração razoável do processo.

A propósito, confiram-se julgados de ambas as Turmas que examinam matéria 

penal:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. 
NULIDADE. PLEITO DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO 
TRIBUNAL DO JÚRI NA PRESENÇA DO ACUSADO. 
RESTRIÇÕES CAUSADAS PELA PANDEMIA DE COVID-
19. OITIVA DO RÉU POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
PREJUÍZO NÃO CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 
Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do 
Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por 
meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. O direito de presença é um dos desdobramentos 
do princípio da plenitude da defesa, na sua vertente da 
autodefesa, pois permite a participação ativa do réu, 
dando-lhe a possibilidade de presenciar e participar da 
instrução criminal e auxiliar seu advogado, se for o caso, 
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na condução e direcionamento dos questionamentos e 
diligências. Entretanto, não se trata de um direito absoluto, 
sendo legítima a restrição, quando houver fundado motivo.

3. Na situação dos autos, a opção pelo 
interrogatório do agravante por meio de videoconferência 
justifica-se em razão da emergência sanitária vivenciada 
não apenas pelo Brasil, mas pelo mundo todo, diante da 
pandemia causada pelo novo coronavírus. Com o objetivo 
de minimizar os agravos causados pela disseminação da 
doença, os governos locais adotaram diversas medidas 
restritivas.

4. Portanto, não há que se falar em nulidade, seja 
pela presença de amparo legal para a realização do 
interrogatório por meio de videoconferência, especialmente 
considerando a necessidade da adoção do procedimento 
tendo em vista a situação emergencial de saúde pública 
vivenciada pelo mundo neste momento.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 648.336/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
1º/6/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. SESSÃO DE JULGAMENTO. 
INTERROGATÓRIO POR MEIO DE 
VIDEOCONFERÊNCIA. PANDEMIA CAUSADA PELA 
COVID-19. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não se verifica manifesta ilegalidade na 
realização da sessão do Júri de modo híbrido, com a 
realização do interrogatório do réu por meio de 
videoconferência, com base em ato normativo do Tribunal 
de origem, devidamente justificado em razão da atual 
situação causada pela pandemia de Covid-19.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 141.742/MT, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 30/4/2021).

 
Assim, havendo fundadas razões para a prática do ato (riscos decorrentes da 

pandemia da Covid-19 e réu preso em localidade distinta) a justificar a 

excepcionalidade do meio empregado, não há que se cogitar de flagrante ilegalidade, 

estando a decisão, inclusive, em conformidade com o disposto no art. 185, §2º do 

Código de Processo Penal. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. NULIDADE. DECISÃO 
QUE DESIGNOU O INTERROGATÓRIO DO 
RECORRENTE VIA VIDEOCONFERÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EFETIVO PREJUÍZO NÃO 
VISUALIZADO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Inexiste contrariedade ao § 2º do art. 185 da Lei 
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n. 11.900/2009, diante da idônea fundamentação da 
decisão que opta pela escolha de realização do 
interrogatório do réu por meio de videoconferência em 
razão da dificuldade de deslocamento dos acusados até o 
local da audiência, bem como pelo risco à segurança 
pública, haja vista a insuficiência de agentes para realizar a 
escolta.

2. Esta Corte Superior de Justiça possui assente 
jurisprudência no sentido de que, em obediência ao 
principio pas de nullité sans grief, que vigora plenamente 
no processo penal pátrio (art. 563 do Código de Processo 
Penal), não se declara nulidade de ato se dele não resulta 
demonstrado efetivo prejuízo para a parte. (Precedentes).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 125.373/RS, relator Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 26/8/2020).
 

Por fim, o Supremo Tribunal Federal – STF e esta Corte possuem o 

entendimento de que, tanto na nulidade relativa quanto na absoluta, é imprescindível a 

demonstração de efetivo prejuízo, em observância ao princípio pas de nullité sans grief. 

Porém, no caso concreto, a Defesa não cumpriu com essa obrigação, nem mesmo na 

origem. Nesse diapasão:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. CONDENAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DEFENSIVA DE OFENSA À SÚMULA 
VINCULANTE 14 DO STF. MATÉRIA NÃO ANALISADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INDEFERIMENTO DE DE ACESSO À MÍDIA 
DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGADA 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ART. 563 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 
PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
PRETENSA NULIDADE OCORRIDA NA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. ARGUIÇÃO ATÉ AS ALEGAÇÕES FINAIS 
SOB PENA DE PRECLUSÃO. ART. 571, II, DO CPP. 
NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO TOLERADA 
PELA JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em relação à alegação de ofensa à Súmula 
vinculante n. 14, verifica-se que a questão não foi objeto de 
julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu 
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Na hipótese, em que pese as mídias não estarem 
anexadas aos autos, a defesa não requereu a sua juntada 
durante a instrução da ação, o fazendo apenas por ocasião 
do julgamento da sessão plenária.

3. O reconhecimento de nulidades no curso do 
processo penal, seja absoluta ou relativa, reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas 
positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).
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4. Assim, razão não assiste à defesa, na medida em 
que conforme o art. 571, II, do CPP, eventual nulidade 
ocorrida até o encerramento da fase de instrução deve ser 
arguída por ocasião das alegações finais, sob pena de 
preclusão, com a imprescindível demonstração do efetivo 
prejuízo suportado pela parte, o que inocorreu nos autos, 
na medida em que havia disponibilidade da íntegra das 
transcrições e que o acusado havia confessado a prática 
criminosa.

5. Cumpre registrar que o prejuízo não pode ser 
presumido em razão apenas da prolação de sentença 
condenatória, mas deve ser demonstrado de modo efetivo.

6. Por fim, o atendimento ao pleito defensivo 
resultaria em implícita aceitação da chamada "nulidade de 
algibeira" - aquela que, podendo ser sanada pela 
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é 
alegada, como estratégia, numa perspectiva de melhor 
conveniência futura. Ressalta-se, a propósito, que tal 
atitude não encontra ressonância no sistema jurídico 
vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, que 
exige lealdade de todos os agentes processuais, 7. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 710.305/PB, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022).

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. CRIME 
FORMAL. EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO 
INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE CONTAMINAÇÃO 
DA AÇÃO PENAL. INFORMAÇÃO SOBRE O DIREITO DE 
PERMANECER EM SILÊNCIO. NULIDADE RELATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Supostas irregularidades ocorridas na fase de 
inquérito policial não têm o condão de contaminar a ação 
penal.

2. Eventual irregularidade na informação acerca do 
direito de permanecer em silêncio é causa de nulidade 
relativa, cujo reconhecimento depende da comprovação do 
prejuízo, o que não ocorreu no presente caso.

3. O delito de corrupção ativa, por se tratar de crime 
formal, prescinde da efetiva obtenção da indevida 
vantagem para sua consumação.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 703.604/PE, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022).
 

Desse modo, inexiste flagrante constrangimento ilegal que autorize a concessão 

da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e João
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 13 de junho de 2023
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